
 
 

 
AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.314.772 - SP (2010/0098934-4)
  
RELATOR : MINISTRO MASSAMI UYEDA
AGRAVANTE : JOSE RICARDO DE SOUZA TOLEDO 
ADVOGADO : ROBERTO DIAS VIANNA DE LIMA E OUTRO(S)
AGRAVADO : COMPANHIA PAULISTA DE TRENS METROPOLITANOS - CPTM 
ADVOGADO : LUCIANA PINHEIRO GONÇALVES E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL - AGRAVO DE INSTRUMENTO - 
RESPONSABILIDADE CIVIL – INDENIZAÇÃO – INSCRIÇÃO INDEVIDA EM 
CADASTRO DE RESTRIÇÃO AO CRÉDITO – QUANTUM 
RAZOAVELMENTE FIXADO, ATENDENDO ÀS PECULIARIDADES DO 
CASO - DANO MORAL - MAJORAÇÃO - DESNECESSIDADE, NA 
ESPÉCIE - RECURSO IMPROVIDO.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, 
na conformidade dos votos e das notas taquigráficas a seguir, a Turma, por 
unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a) Relator(a). Os Srs. Ministros Sidnei Beneti, Paulo de Tarso Sanseverino, 
Vasco Della Giustina (Desembargador convocado do TJ/RS) e Nancy Andrighi votaram 
com o Sr. Ministro Relator.

Brasília, 02 de dezembro de 2010(data do julgamento)

MINISTRO MASSAMI UYEDA 

Relator
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AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.314.772 - SP (2010/0098934-4)
  

RELATOR : MINISTRO MASSAMI UYEDA
AGRAVANTE : JOSE RICARDO DE SOUZA TOLEDO 
ADVOGADO : ROBERTO DIAS VIANNA DE LIMA E OUTRO(S)
AGRAVADO : COMPANHIA PAULISTA DE TRENS METROPOLITANOS - 

CPTM 
ADVOGADO : LUCIANA PINHEIRO GONÇALVES E OUTRO(S)

RELATÓRIO

EXMO. SR. MINISTRO MASSAMI UYEDA (Relator): 

Cuida-se de agravo regimental no agravo de instrumento interposto por 
JOSE RICARDO DE SOUZA TOLEDO em face da decisão de fls. 240/241, assim 
ementada:

"AGRAVO DE INSTRUMENTO - RESPONSABILIDADE CIVIL – 
INDENIZAÇÃO – INSCRIÇÃO INDEVIDA EM CADASTRO DE 
RESTRIÇÃO AO CRÉDITO – QUANTUM RAZOAVELMENTE 
FIXADO, ATENDENDO ÀS PECULIARIDADES DO CASO - DANO 
MORAL - MAJORAÇÃO - DESNECESSIDADE, NA ESPÉCIE - 
RECURSO IMPROVIDO."

Busca a agravante a reforma da decisão, sustentando, em síntese, que  
o quantum indenizatório foi fixado de forma irrisória.

É o relatório. 
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AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.314.772 - SP (2010/0098934-4)
  

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL - AGRAVO DE INSTRUMENTO - 
RESPONSABILIDADE CIVIL – INDENIZAÇÃO – INSCRIÇÃO INDEVIDA 
EM CADASTRO DE RESTRIÇÃO AO CRÉDITO – QUANTUM 
RAZOAVELMENTE FIXADO, ATENDENDO ÀS PECULIARIDADES DO 
CASO - DANO MORAL - MAJORAÇÃO - DESNECESSIDADE, NA 
ESPÉCIE - RECURSO IMPROVIDO

 

VOTO

EXMO. SR. MINISTRO MASSAMI UYEDA (Relator): 

O recurso não comporta provimento. 

Assinala-se que a revisão do quantum indenizatório por esta Corte 
exige que ele tenha sido arbitrado de forma irrisória ou exorbitante, fora dos padrões de 
razoabilidade, circunstância que não se verifica no caso concreto. 

Nesse sentido, esta augusta Corte assim já se pronunciou: 

"AGRAVO INTERNO - AGRAVO DE INSTRUMENTO - RECURSO 
ESPECIAL - INSCRIÇÃO INDEVIDA NO SERASA - AUSÊNCIA DE 
CULPA DO BANCO - REVISÃO DA PROVA - INDENIZAÇÃO - 
DANOS MORAIS - QUANTUM INDENIZATÓRIO - RAZOABILIDADE 
- SÚMULA 7/STJ. 

I - A exigência de prova de dano moral se satisfaz com a demonstração 
da existência de inscrição indevida nos cadastros de inadimplentes. 

II - Responde a empresa pelos danos morais causados pela indevida 
inscrição, quando o acórdão do tribunal local conclui pela sua culpa. 
Inviabilidade de revisão do quadro fático nesta esfera recursal. (Súmula 
7/STJ). 

III - É possível a intervenção desta Corte para reduzir ou aumentar o 
valor indenizatório por dano moral apenas nos casos em que o 
quantum arbitrado pelo acórdão recorrido se mostre irrisório ou 
exagerado, situação que não ocorreu no caso concreto. 

IV - Em âmbito de recurso especial, não há campo para se revisar 
entendimento assentado em provas, conforme está sedimentado no 
enunciado 7 da Súmula desta Corte. Agravo improvido." (AgRg/Ag 
634288/MG, Rel. Min. Castro Filho, DJU de 10.09.2007). 

Na hipótese, o valor arbitrado pela Corte de origem em 300 (trezentos) 
salários mínimos para a indenização por danos morais, em decorrência de paraplegia 
com quadro infeccioso que culminou na amputação dos membros inferiores, não se 
apresenta manifestamente irrisório, a ponto de atrair a intervenção excepcionalíssima 
deste Sodalício Superior.

Nesse sentido, estes precedentes: REsp 1168831/SP, Rel. Ministro 
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Benedito Gonçalves, DJe 13/09/2010; Ag 1287163/MA, Rel. Min. Mauro Cmapbell 
Marques, Dj de 14/04/2010; Ag 1066779/PR, Rel. Ministra Nancy Andrighi, DJ 
30/10/2008.

Nega-se, portanto, provimento ao agravo regimental. 

É o voto. 

MINISTRO MASSAMI UYEDA 

Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2010/0098934-4 PROCESSO ELETRÔNICO Ag     1.314.772 / SP

Números Origem:  200300104114  70908302  991060106611  99106010661150004

EM MESA JULGADO: 02/12/2010

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MASSAMI UYEDA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MASSAMI UYEDA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ BONIFÁCIO BORGES DE ANDRADA

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : JOSE RICARDO DE SOUZA TOLEDO
ADVOGADO : ROBERTO DIAS VIANNA DE LIMA E OUTRO(S)
AGRAVADO : COMPANHIA PAULISTA DE TRENS METROPOLITANOS - CPTM
ADVOGADO : LUCIANA PINHEIRO GONÇALVES E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos - Transporte de Pessoas

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JOSE RICARDO DE SOUZA TOLEDO
ADVOGADO : ROBERTO DIAS VIANNA DE LIMA E OUTRO(S)
AGRAVADO : COMPANHIA PAULISTA DE TRENS METROPOLITANOS - CPTM
ADVOGADO : LUCIANA PINHEIRO GONÇALVES E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:
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A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a). Os Srs. Ministros Sidnei Beneti, Paulo de Tarso Sanseverino, 
Vasco Della Giustina (Desembargador convocado do TJ/RS) e Nancy Andrighi votaram com o Sr. 
Ministro Relator.

 Brasília, 02  de dezembro  de 2010

MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA
Secretária
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